
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.421.063 - MG (2013/0390367-2)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : ERNANDO JOSÉ GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA 
PROCURADOR : RICARDO CALAZANS MARQUES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS.
1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, inc. II, do CPC, quando o Tribunal 
de origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 
exame, assim como não há que se confundir entre decisão contrária aos 
interesses da parte e inexistência de prestação jurisdicional. 
2. Ademais, o magistrado não está obrigado a responder a todas as 
questões suscitadas em juízo, quando já tenha encontrado motivo 
suficiente para proferir a decisão.
3. O posicionamento adotado pelo acórdão recorrido é contrário à 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que se firmou no sentido da 
responsabilidade solidária e da competência comum dos entes 
federados, de forma que qualquer um deles pode responder por demanda 
cujo objeto seja o acesso a medicamentos.
4. Recurso especial a que se dá provimento, em parte, para reformar o 
acórdão e, nessa medida, negar provimento ao agravo de instrumento 
interposto perante o Tribunal de origem pelo Município de Juiz de Fora.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 1º de abril de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.421.063 - MG (2013/0390367-2)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto por Ernando José Gomes, com base nas alíneas "a" e "c" do permissivo 

constitucional, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais, assim ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO QUE NÃO FAZ PARTE DA FARMÁCIA BÁSICA. 
RESPONSABILIDADE DO ESTADO. ART. 273 DO CPC. 
REQUISITOS. AUSÊNCIA.
- Inexistindo indícios de que seja do Município a responsabilidade 
pelo fornecimento do medicamento pleiteado pela parte agravada, 
não há como compeli-lo a adquiri-lo, em sede de cognição sumária, 
sob pena de onerar de forma indevida a receita da administração 
municipal.
- É entendimento sedimentado desta 1ª Câmara Cível que o 
particular deverá reclamar do Município aqueles medicamentos e 
insumos incluídos na sua esfera de atribuição e do Estado os 
excepcionais/alto custo, assim definidos através de normas 
expedidas pelo SUS e pelo Ministério da Saúde.
- Recurso provido.

Alega o recorrente a existência de ofensa ao disposto nos arts. 165, 458, 

II, 535, II, do Código de Processo Civil; 2º, 6º e 7º da Lei n. 8.080/1990.

Sustenta a nulidade do julgado, ante a ausência de prestação jurisdicional 

sobre temas submetidos ao Tribunal.

Aduz que, no tocante à prestação à saúde, há de se considerar a 

obrigação solidária e a competência comum entre os entes políticos (União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios).

Sem contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.421.063 - MG (2013/0390367-2)

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Ressalto, inicialmente, 

que a controvérsia não diz respeito ao fornecimento de medicamentos não previstos na 

Portaria n. 2.577/2006 do Ministério da Saúde (Programa de Medicamentos 

Excepcionais), de que trata o Recurso Especial 1.102.457/RJ, Rel. Ministro Benedito 

Gonçalves, afetado como repetitivo.

Não há, portanto, nesse aspecto, óbice ao julgamento do presente recurso 

especial.

Verifico, ainda, que não ocorre contrariedade ao art. 535, inc. II, do CPC, 

quando o Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao 

seu exame, assim como não há que se confundir entre decisão contrária aos interesses 

da parte e inexistência de prestação jurisdicional. 

Ademais, o magistrado não está obrigado a responder a todas as 

questões suscitadas em juízo, quando já tenha encontrado motivo suficiente para 

proferir a decisão. 

Quanto ao mérito, porém, observo que o posicionamento adotado pelo 

acórdão recorrido é contrário à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que se 

firmou no sentido da responsabilidade solidária e da competência comum dos entes 

federados, de forma que qualquer um deles pode responder por demanda cujo objeto 

seja o acesso a medicamentos.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. SOLIDARIEDADE 
ENTRE UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS. ALEGAÇÃO DE  QUE A 
ANTECIPAÇÃO DA TUTELA FOI DEFERIDA EM DESCOMPASSO 
COM O ART. 273 DO CPC. AUSÊNCIA DE INTERESSE 
RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1 - O Superior Tribunal de Justiça, em reiterados precedentes, tem 
decidido que o funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é 
de responsabilidade solidária dos entes federados, de forma que 
qualquer deles ostenta legitimidade para figurar no polo passivo de 
demanda que objetive o acesso a medicamentos.
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2 - O Tribunal de origem, no julgamento do agravo de instrumento, 
cassou a decisão que deferira a antecipação de tutela. Não houve 
alteração do referido acórdão. Logo, neste particular, ausente o 
interesse recursal.
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.131.464/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 4/2/2014)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTOS. SUSPENSÃO DO FEITO EM RAZÃO DO 
RESP. 1.102.457/RJ. INAPLICABILIDADE. LEGITIMIDADE PASSIVA 
AD CAUSAM DA UNIÃO. PRECEDENTES DA PRIMEIRA SEÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   A controvérsia objeto do presente recurso não está submetida 
ao rito dos recursos repetitivos, no caso o REsp. 1.102.457/RJ, pois 
o tema ali tratado diz respeito à obrigatoriedade de fornecimento, 
pelo Estado, de medicamentos não contemplados na Portaria n. 
2.577/2006 do Ministério da Saúde (Programa de Medicamentos 
Excepcionais), enquanto que o caso dos autos trata da questão da 
solidariedade dos entes federativos para o fornecimento de 
medicamentos.
2.   Ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção firmaram o 
entendimento de que o funcionamento do Sistema Único de Saúde é 
de responsabilidade solidária da União, do Estados e dos Municípios. 
Dessa forma, qualquer um destes Entes tem legitimidade ad 
causam para figurar no polo passivo da demanda.
3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.102.254/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 30/8/2013)

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
OBRIGAÇÃO DA UNIÃO, ESTADOS, MUNICÍPIOS E DISTRITO 
FEDERAL. SOLIDARIEDADE DOS ENTES FEDERATIVOS. 
DIREITO À VIDA E À SAÚDE. COMPROVAÇÃO DE 
NECESSIDADE DO MEDICAMENTO. SÚMULA 7/STJ.
1. É assente o entendimento de que a Saúde Pública consubstancia 
direito fundamental do homem e dever do Poder Público, expressão 
que abarca a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os 
Municípios, todos em conjunto. Nesse sentido, dispõem os arts. 2º e 
4º da Lei n. 8.080/1990.
2. Assim, o funcionamento do Sistema Único de Saúde é de 
responsabilidade solidária da União, do Estados e dos Municípios. 
Dessa forma, qualquer um destes entes tem legitimidade ad 
causam para figurar no polo passivo da demanda.
3. A alegação de que a parte autora não comprovou, através de 
perícia a necessidade de fornecimento dos medicamentos não pode 
ser aferida nesta Corte, pois esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
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(AgRg no AREsp 420.563/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 10/2/2014)

PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. 
LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA UNIÃO. OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. VIOLAÇÃO DO ART. 25, IV, "A", DA LEI 8.625/1993. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS CONSTITUCIONAIS. 
REVISÃO. COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não se conhece de Recurso Especial quanto a matéria não 
especificamente enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a 
ausência de prequestionamento. Incidência, por analogia, da Súmula 
282/STF.
2. A lide não foi dirimida sob a ótica dos dispositivos de lei federal 
violados. O acórdão entendeu pela solidariedade entre a União, 
Estado e Município para o fornecimento de medicamentos 
indispensáveis à saúde, embasado em premissas eminentemente 
constitucionais. O recurso especial não é a via adequada para a 
reforma de acórdão que analisa a matéria sob enfoque 
eminentemente constitucional.
3. O funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de 
responsabilidade solidária da União, estados-membros e municípios, 
de modo que qualquer destas entidades tem legitimidade ad causam 
para figurar no polo passivo de demanda que objetiva a garantia do 
acesso à medicação para pessoas desprovidas de recursos 
financeiros.
Precedentes do STJ.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.225.222/RR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 5/12/2013)

Ante o exposto, dou provimento, em parte, ao recurso especial, para 

reformar o acórdão e, nessa medida, negar provimento ao agravo de instrumento 

interposto perante o Tribunal de origem pelo Município de Juiz de Fora.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2013/0390367-2 REsp 1.421.063 / 

MG

Números Origem:  10145120400620001  10145120400620002  10145120400620003  145120400620  
4006204320128130145

PAUTA: 01/04/2014 JULGADO: 01/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ERNANDO JOSÉ GOMES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA
PROCURADOR : RICARDO CALAZANS MARQUES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1310656 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/04/2014 Página  6 de 4


